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AO MINISTÉR|O DO TRABALHO E EMPREGO

REQUERIMENTO DE REGTSTRO DE CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO

No DA SOL|C|TAÇÃO: MRA67797I2025

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.36í.463/0001-90, localizado(a) à Rua Senador
Souza Naves - até 1603/1604, 683, sala7O2, Centro, Londrina/PR, CEP 86010-160, representado(a), neste ato,
por seu Presidente, S(a). JOSE MILfON DE SOUZA, CPF n. 860.919.138-91, conforme deliberação da (s)
Assembléia (s)da Categoria, realizada (s) em 2510912025 no município de Londrina/PR;

E

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, localizado(a) à Rua Mato Grosso, 47,
sala 4, Centro, Londrina/PR, CEP 86010-180, representado(a), neste ato, por seu Presidente, Sr(a). VILSON
VIEIRA DE MELO, CPF n. 841.508.159-68, conforme delíberação da (s) Assemb!éia (s) da Categoria, realizada
(s) em 1910912025 no município de Londrina/PR;

nos termos do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho e na lnstrução Normativa no 16, de 2O13, da
Secretaria de Relações do Trabalho, reconhecem oomo válido e requerem o REGISTRO DA CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO transmitida ao Ministerio do Trabalho e Emprego, por meio do sistema MEDIADOR,
sob o número MR06779712O25, data de 0311112025, às 15:41

de

SINDICATO DAS ENTI DE SOCIAL, DE ORIENT E
DO DO

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.C OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LON

I
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coNvENçÃo couruA DE TRABALHO 202512026

NúMERo DA soLrcrrAÇÃo: MRo67t97t2o2s
DATA E HORÁRIO DATRANSMISSÃO: 0311112025 ÀS TS:+T

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.361.463/0001-90, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA;

E

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.49310001-74, neste ato representado(a) por seu
Presidente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

celebram a presente CONVENÇÃO COlefMA DE TRABALHO, estipulando as condiçôes de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - ucÊNcn E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de outubro de
2025 a 30 de setembro de 2026 e a data-base da categoria em 01o de outubro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNcn

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissionat dos Empregados em
Entidades Culturais, Recreativas e de Assistência Social, de Orientação e Formaçâo Profissiona!, ,
c€m abrangência territorial em Abatiá/PR, Alvorada do Sut/PR, AndiríPR, Apucarana/PR,
Arapongas/PR, Arapuã/PR, Assaí/PR, Bandeirantes/PR, Barra do Jacaré/PR, Bela Vista do
Paraíso/PR, Borrazópolis/PR, CafearalPR, Galifórnia/PR, Gambará/PR, Gambé/PR, Cambira/pR,
Garlópolis/PR, Centenário do Sul/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro MairincUPR, Cornélio
Procópio/PR, Cruzmaltina/PR, CuriúvdPR, FaxinallPR, FigueiralPR, Florestópolis/PR, Guapirama/pR,
Guaraci/PR, lbaiti/PR, lbiporã/PR, ltambaracíPR, lvaiporã/PR, Jaboti/PR, JacarezinholpR,
Jaguapitã/PR, Jandaia do Sul/PR, Japira/PR, Jardim Alegre/PR, Jataizinho/PR, Joaquim Távora/pR,
Jundiaí do Sul/PR, Kaloré/PR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, Londrina/PR, Lunardelti/pR,
Lupionópolis/PR, Mari!ândia do Sul/PR, Marumbi/PR, Mauá da Serra/PR, Miraselva/PR, Nova América
da Colina/PR, Nova Fátima/PR, Nova Santa BárbaralPR, PinhalãolPR, Pitangueiras/PR, porecatu/pR,
Prado Ferreira/PR, Prlmeiro de iiaio/PR, Quatiguá/pR, Rancho Alegre/pR, Ribeirão Claro/pR,
Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Bom/PR, Rolândia/PR, SabáudialPR, Satto do ltararé/PR, Santa Amélia/pR,
Santa Gecília do Pavão/PR, Santa Mariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da Ptatina/pR,
Santo Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São José da Boa VistalPR, São sebastião
da Amoreira/PR, Sapopema/PR, Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR, Tamarana/pR,
Tomazina/PR, Uraí/PR e Wenceslau Bray'PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLAUSULA TERCEIRA . PISO SALARIAL

As partes Íixam a partir de 1o outubro/2025, os seguintes pisos salariais:

- PISO SALARIAL - R$ í.893,00 (um miloitocentos e noventa e três reais).

REAJ USTES/CORREçOES SALAR|AIS
tud&.Tm&
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CLÁUSULA QUARTA . REAJUSTE SALARIAL

Para os funcionários acima do piso, o reajuste salarial da categoria profissional na data base será de 5,76% (cinco
inteiros vírgula setenta e seis por cento), a incidir sobre os salários vigentes em 30 de outubro de 2025.

Parágrafo Primeiro - Aos empregados admitidos a partir de 1o de outubro de 2024, o reajuste salarial na data base
será proporcional a 1112 (um doze avos) por mês trabalhado, considerando-se a fração superior a 14 dias como um
mês de trabalho.

Parágrafo Segundo - Este reajuste engloba e extingue todos os interesses de atualização do período revisado,
sendo facultado à Entidade o desconto das antecipações legais, convencionais ou
período.

espontâneas

PAGAMENTO DE SALARIO. FORMAS E PRAZOS

efetuadas no

CLAUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAiíENTO

As empresas Íornecerão aos Empregados mensalmente, holerite de pagamento ou contracheques discriminando as
importâncias da remuneração, os respectivos descontos e as importâncias depositadas no FGTS.

cúUsULA SE)ffA. MULTA POR ATRASO DE SALÁRP

Será devida multa por atraso de salário, no valor de 10olo (dez por cento) do salário vigente do funcionário da
categoria, em favor do mesmo, para o empregador que não efetuar o pagamento até o 5o dia útil de cada mês
conforme (art.459, §2o CLT).

DESCONTOS SALARIAIS

CLAUSULA SÉTIMA. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO

Os empregados poderão sofrer descontos em seus salários até o limite de 1/3 (um terço) do total destes e,

excepcionalmente, em vatores maíores, limitados a 5}o/o (cinqüenta por cento) do salário, desde que autorizados por

escrito, conÍorme dispôe o artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho. Para obtenção do índice deverá ser

considerado o total das parcelas salariais, deduzindo os descontos legais e contratuais.

CLAUSULA OITAVA. DÊSCONTO POR ADESÃO

O empregador obriga-se a descontar do salário do empregado, que aos mesmos tenham aderido voluntariamente
ou contratado voluntariamente, os prêmios e contribuições, empréstimos consignados, mensalidades de clubes de

lazer e recreação, despesas reíerente ao dano do patrimônio do sindicato e ou de associações como clubes de lazer

e recreação, âespesas referente ao dano patrimonial das empresas conveníada ao SENALBA em benefícío do

associadô sindicalizado e seus dependentes e convidados, mensalidades, custeio ou pagamentos devidos por

Assistência Medica e Laboratorial conveniada, para Plano Saúde, Seguro de Mda em Grupo e por Acidentes

Pessoais, de financiamento de tratamento odontológico, Planos odontológicos e Farmacia,sob pena de o

empregador suportar com os ônus do inadimplemento caso de ausência injustiÍicada do desconto. Ressalva-se que

as deciarações do convênio coletivo fornecidas pelos convenientes, suprirão a nota fiscal'

Parágrafo Primeiro: Respeiüando o limite de desconto conforme lei vigente.

Parágrafo Segundo: O trabalhador deverá Íazer a adesão por escrito-

CLAUSULA NONA. PLANO DE SAÚDE / AUSÊNCIA SALDO SALÁRP ÍÚÊS 
' 

SUSPENSÃO DO

https://www3. mtc.gov.br/sistêmas/mediadar/ResumoJResumoVisualizar 2t17
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CONTRATO.

A oconência em determinado mês de saldo de salário insuficiente para cobrir as despesas deconentes da
participação do empregado no custeio do plano de saúde ou assistência médica própria e de dependentes, e a
suspensão do contrato de trabalho como consequência de doença do trabalhador, não excluem a possibilidade de
que o SENALBA LDA continue a oferecer os benefícios do plano de saúde ou de assistência médica, instituídos por
este por mera liberalidade, ao qual é facultada sua modificação ou extinçáo, nos termos de seus normativos
internos. Contudo, nesta hipótese, o trabalhador arcará com os valores conespondentes a sua participação no
custeio do referido plano, incluindo a cota parte do próprio trabalhador e a integralidade dos valores do Plano
referentes aos seus dependentes, caso os tenha, em parcelas iguais às que seriam devidas se em efetivo exercício
estivesse.

Parágrafo Primeiro: Nos casos onde o líquido da remuneração do empregado, relativo a um determinado mês, não

seja suficiente para liquidar os descontos previstos nesta cláusula, o empregado deverá efetuar o pagamento

diretamente na tesouraria do SENALBA LDA, até o sétimo dia útil do mês seguinte.

Parágrafo Segundo: Caso venha a ser implantado plano de saúde e odontológico na modalidade de

coparticipação, situação em que o débito do empregado é composto de parte fixa e variável, o SENALBA LDA

deverá apúrar os valores devidos a tal título e comunicar ao empregador e ou trabalhador para possibilitar-lhe o

pagamento diretamente na tesouraria e ou boleto bancário emitido pelo SENALBA LDA, no prazo de 10 dias após a

sua ciência. Podendo está ser via e-mail e ou coneios.

Parágrafo Terceiro: Será considerado inadimplente, autorizando a sua exclusão do plano de saúde, odontológico, e

demais convênios assim como a de seus dependentes caso os tenha, o trabalhador que por período superior a sete

(7) dias conidos, deixar de efetuar o pagamento das parcelas previstas dos planos de saúde, odontologia, seguros e

demais benefícios participaüvos.

Parágrafo QuaÉo: Deverá ser respeitado o limite de desconto conforme lei vigente'

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SAúRPS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉR|oS PARA CALGULO

cúUSULA DÉCIMA. QUEBRA DE CAIXA

para os empregados que exercem a função como responsável por numerários, caixa, tesoureiro (a), e ou, é

responsável de ieceber vendas de produtos de qualquer natureza, em dinheiro, e ou cartão de credito, e ao final do

dia de trabalho fazer fechamento de caixa de sua responsabilidade na entidade empregadora, será assegurado a

percepção no valor equivalente a 1}o/o (dez por cenio) sobre o seu salário base mensalmente, ressalvados os

direitos dos empregados que já usufruem a presente vantagem em condições superiores. A aludida parcela terá

cunho indenizatório e será pagâ atítulo de quebra de caixa, não integrando o salário para nenhum efeito'

parágrafo primeiro: A conferência do caixa deverá ser ao término do dia laborado e na presença do trabalhador

responsável pelo caixa.

parágrafo segundo: O desconto de quebra de caixa somente poderá ser efetuado na hipótese de pagamento do

adicional acima mencionado com a conferência do caixa na presença do trabalhador, antes de adentrar no intervalo

intrajornada o caixa deve ser lacrado ou ser realizada a conferência parcial junto com o trabalhador'

6RAT;F1CAçÔES, ADICIONAIS, AUXíLIOS E OUTROS- 
oUTRAS GRArlFlcAçoEs

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. EMPREGADO HORISTA

Os empregados que recebem salário por hora em caso de recesso das atividades determinado pelo empregador

deverão ser remunerados no período na proporção da média dos salários percebidos nos Últimos 06 (seis) meses

ou fração de 06 (seis) meses, a exemplo do 134 salário e férias'

https://www3. mte. gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoMsualizar
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ADICIONAL DE !NSALUBRIDADE

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INSALUBRIDADE

É devido aos trabalhadores que laboram no mesmo espaço Íísico e tenham contato com os usuários das instituições
e entidades deÍinidas mmo, Casas de Passagem, Casa Lar, Albergues, Acolhimentos, Abrigo Permanente de
Adultos, Crianças e Adolescentes o adicional de insalubridade em grau médio conforme a NR15 da lei 3214n8,
sendo pago este adicional sobre o salário mÍnimo nacional.

ADICIONAL DE SOBREAVISO

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE SOAREAVISO

Todos os empregados que Íicarem á disposiÉo da Empresa, nos períodos fora da jomada normal de trabalho, será

assegurado o pagamento de 1/3 (um terço) da hora normal, por horas exlraordinárias.

parágraÍo- primeiro: Caso o sobreaviso resulte em trabalho efêtivo, a remuneração deveÍá ser efetuada conforme

a cláusula das horas extraordináÍias;

ParágraÍO Segundo: o sobreaviso, seu inicio e seu Íim, deveráo §er comunicado por escrito ao empregado.

OUTROS ADICIONAIS

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. ABONO APOSENTADORIA

Todo empregado que contar com mais de 10 (dez) anos de sewiço na mesma empresa e por ocâsiáo da sua

"pã"rntáãoriã, 
íará lus ao recebimento de um prêmio correspondente ao valor de sua última remuneração, desde

qiá, no poro'.aximo de 90 (noventá) dias, comprove a mesma junto à empresa. Não realizando a comprovação

deniro deste prazo, o empregado perde o direito a percepgão do beneíício'

COMISSOES

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. COIIIIISSIONADOS

Aos Empregados comissíonados será fomecido mensalmênte o valor de suas vendas, a base de cálculo, para o

pagamento das Comissões e do Repouso Semanal Remunerado'

parágraÍo único: É proibida a inclusão da parcela salarial conespondente ao repouso salarial remunerado (Lei

àoà/+ti^o" p"r""ntuais de comissão. o cálculo do valor do repouso §emanal remunerado será feito mediante a

divisão total das comissóes p"r".úú" no mês pelo número de dias eÍetivamente trabalhado, multiplicando-se o

resultado pelo número de domingos e Íeriados do mês conespondente'

AUXÍLIO ALIMENTAçÃo

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - LOCAL PARA REFEIçÕES

As Entidades destinarão locais, com boas condições de higiene, para refeiçÕes e lanches de seus empregados'

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. VALE ALITENTAçÃO, REFEIçÃO

As entidades empregadoras Íomecerão aos seus empregados, mensalmente, vale refeição ou alimentaÉo no valor

deR§467,45(quatÍocentosêsessentaesêtecêntâvosequarentaecincocentâvos)pormês,atravésde
tíquete ou cartão.

https:/,vww3.mte.gov,br/sistemaJmediador/Res!mo/ResumovisualizaÍ
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Parágrafo Primeiro - As Entidades que concedem vale refeição/alimentação acima do valor de R$ 467,45
(quatrocentos e sessenta e sete centavos e quarenta e cinco centavos) reajustarão o valor pago atualmente em
5,760/o (cinco inteiros virgula setenta e seís por cento)

Parágrafo Segundo - Aos empregados que têm carga horária diária igual à 4 (quatro) horas receberão o benefício
no valor de R$ 233,72 (duzentos e trinta e tres reais e setenta e dois centavos). Não fará jus a tal benefício o
empregado que tem carga horária inferior à 4 (quatro) horas diárias.

Parágrafo Terceiro -Para os trabalhadores que venham a íaborar menos de quarenta e quatro (44) horas semanais
ou duzentas e vinte (220) mensais o beneficio devera ser pago proporcional ao numero de horas trabalhadas.

Parágrafo QuaÉo - As entidades que, comprovadamente, fomecem benefício equivalente para garantir a
alimentação dos seus empregados Íicam eximidas do cumprimento dessa cláus

Parágrafo Quinto - O beneficio não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para nenhum efeito
além de não constituir base de íncidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458,§20, lll da CLT).

Parágrafo Sexto - Os valores do vale refeição ou alimentaçâo estão isentos de todos os descontos, ficando proibido
qualquer cobrança de participação do trabalhador nqs valores dos vale refeição e ou alimentação e nas
alimentações de qualquet natureza fomecidas pela empresa.

Parágrafo Setimo - As faltas justiÍicadas nos tennos da lei náo terão desconto, já as faltas injustiÍlcadas terão o
desconto de RS 20,88 (vinte reais e oitenta e oito centavos) por dia ausente. Fica a parte empregadora eximida
desse pagamento, quando o funcionário estiver afastado e assegurado pela Previdência Social.

Parágrafo Oitavo - Fica vedado a substitutição do vale refeição ou alimentação por eesta básica.

AUXíLP TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉGIMA oITAvA - VALE TRANSPoRTE

As Entidades poderão fomecer aos empregados o pagamento do vale transporte em pecúnia de acordo com a Lei
no 7.619/87. O benefício não tem natureza salarial, não se incorpora a remuneração para nenhum eÍeito além de
não constituir base de incidêncía da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458, §2o, lll da CLT).

AUXíLIO CRECHE

CúUSULA DÉcffiA NoNA . AuxíLp cREcHE

Após o retorno da empregada máe do auxílio maternidade, os empregadores passaráo a pagar vale creche,
independentemente do número de empregadas, no valor de R$ 291,89 (duzentos e noventa e um reais e oitenta e
nove centavos) mensais, por filho de qualquer natureza, por um período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Único - As entidades que fomecem vagas em creche própria ou conveniada, para os filhos dos seus
empregados, estarão isentas do pagamento.

OUTROS AUXíLIOS

CLAUSULA vlGÉ$MA - BENEFTCIO DE ASSISTENCIA SOCIAL

É um benefício assistencial criado pelas entidades sindicais laboral signatária, deslinado a todos os trabalhadores
(as) subordinados a está Convenção Coletiva de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A.C.T.). Este
tem caráter e Íinalidade de benefício assistencial ao trabalhador (a), será custeado mensalmente pelo empregador e
a indenização dos trabalhadores (as) será feita pelo sindicato laboral que é o responsável pela gestão e
anecadação de tal benefício.

O Beneficio de Assistência Social disponíveis para os trabalhadores (as) subordinados a está Convenção Coletiva
do Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A.C.T.) são:

https://www3. mte.gov.br/sistemas;/mediador/Resumo/Resumovisualizar 5117
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1. "Assistência Funerat"
2. "Assistêncla Natatidade'
3. "Assistência ! Renda Familiaf
4. "AssÍstência à Alímentação Familia/'
5. "nsSstência a ftíoOilffi'
6. "Assistência-a Aposen!33lon3"

Descritivo: 1. Assistência Funeral, ocorrendo o falecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos
da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do benefícío, aos familiares do àmpregado (a) falecidó, Íicando vedado
qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da família.

Descritivo: 2. Assistência Natalidade, oconendo o nascimento do filho (a) do trabalhador (a) com vínculo
empregatício nos termos da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do benefício, ao empregado (a), Íicando vedado
qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da famílía. O benefício nao áerá deferido nas
hipóteses de filho(a) natimorto ou aborto espontâneo.

Descritivo: 3. Assistência ! Renda Familiar, oconendo a incapacidade permanente ou até mesmo o falecimento do
trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, o SENAaBÂ eÍetuara o pagamento do benefício, ao
empregado (a) ou a seus familiares, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros
descontos da família.

Descritivo: a- 'Assi$nsla ! Alimentação Familía/', ocorrendo a incapacidade permanente ou até mesmo o
falecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, o SgNÁmR efetuara o pagamento do
benefício, ao empregado (a) ou a seus familiares, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalãador (a) ou
outros descontos da família.

Descritivo: 5. "Assistência à Mobilidade", ocorendo a incapacidade temporáría ou permanente decorrída de
acidente de trabalho o trabalhador (a) munido de laudo médico que conste a veracidade d-o acídente de trabalho e a
necessidade e auxilio de locomoção por outros meios o SENALBA disponibilizara o item cadeira de rodas, E!nd-&i
moletas, bengala e cadeira de banho, sendo opcional um dos itens relacionado. O traOalfrãOor (a) jgntanrente com o
empregador deverá comprovar vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA concedera a título de
empréstímo apenas um dos itens, conforme receituárío medico sendo o item opcional 'cadeira_dg rodAs, andador,
moletas, bengala e cadeira de banho" ao final do uso o trabalhador (a) deverá fazer a Oevotuçáo ao SerumAn que
emitira documento de RETIRADA e documento de DEVOLUÇÃO do item escolhido pelo trabalhador (a) de acordo
com laudo médico, para que venha a recompor o patrimônio do SENALBA. Obs. (caso seja declarado por laudo
médico a incapacidade deÍinitiva por acídente de trabalho o item não será devolvido).'

Descritivo: 6. "Assistência à Aposentaqoria", ocorrendo a aposentadoria do trabalhador (a) que trabalhou na mesma
empresa por doze (12) anos ininterruptos este receberá o valor do menor piso salarial da categoria conforme a
C C T. ou A.C.T. vigente. O benefício não é acumulativo, e não poderá ser recebido em duplicidade pelo o mesmo
trabalhador (a). o Trabalhador (a) deverá comprovar a sua a aposentadoria por meios de documentos oficiais nos
termos da lei (comprovante do INSS de conceção de Aposentadoria), o trabaÍhador (a) deverá apresentar a C.T.p.S.
com a comprovação do víncuÍo ininterrupto na mesma empresa para o SENALBA.

PARÁGRAFO ío - Para custear o Benefício de Assistência Social o empregador arcará, com pagamento mensal
no valor de R$ 7,50 (sete reais e cinquenta centavos) por empregado (a) em favor do Sindicato Labút- SENALBA,
Íicando vedado qualquer desconto do salário do trabalhador.

PARÁGRAFO 2" - Para viabilidade do Benefício de Assistência Social, está clausula deverá ser reajustada
anualmente, tendo como base o INPC/IBGE do período e ou a critério das entidades Patronais e Laboral.

PARÁGRAFO 3o - O pagamento dos benefícios í. "Assistência Funeral" I 2. 'nssistêngi3 Natalidade" | 3.
"Assistência ! Renda Familiar" | 4. "Assistência iAlimentação Familiar" | 5. "Assistência à Mobilidade", | "Assistência
à Aposgiladoria" - Aos trabalhadores (a) e aos familiares dos trabalhadores (as) será de responsabilidade integral
do Sindicato SENALBA.

PARÁGRAFO 40 - Quando ocorrer o evento conforme o DESCRITIVO: 1.í "Assistência Funeral" I 2.í "Assistência
Natalidade" I 3.í "Assistência ! Renda Familia/' I 4.í "ASsistência ! Alimentação Familiaf I 5.1 'Assistêngja à
Mobilidade" I 6.í "ASSiSlêncja.êÁposentadoria", o valor a ser pago pelo SENALBA, será na importância e ou itens
dos DESCRITIVOS:

PARÁGRAFO 50 - Oconendo a incapacidade temporária ou permanente deconida de acidente de trabalho, é de
responsabilidade do empregador e trabalhador (a) comunicar o SENALBA do fato oconido para que possa
providenciar o benefício em tempo razoável,7 dias uteis.
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DESCRITIVO í.'l ASSISTÊNCIA FUNERÂL R$ 3.000,00 (pareela_úoçd. Por cartáo de debito pré pago ou outro
meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 2.'t AS§|STÊNCIA NATALIDADE R$ 200,00 (paIgClAJUdCd. Por cartão de debito pré pago ou outro
meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 3.1 ASSISTÊNCIA À RENDA FAMILIAR R$ 400,00 (Àparce.le$. Parcelas individuais, por cartáo de
debito pré pago ou outro meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRTTTVO 4.1 ASSISTÊNC|A À ALTMENTAçÃO FAMILIAR R$ 3OO,O0 (2_p3r§cta4. Parceras individuais, por
cartão de debito pré pago ou outro meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 5.1 ASS§TÊNC| À MOBILIDADE, o benefício e atraves de unidades físicas sendo um dos itens,
Cadeira dê rodas, AndadoÍ, Moletas, Bengala, Cadeira de banho. conÍorme a necessidade principal do trabalhador
(a) de acordo com laudo médico, sendo velado o valor em espécie (dinheiro).

DESCRITIVO 6.í ASSISTÊNClA À APOSEiITADORA, oconendo a aposentadoÍa do trabalhador (a) que trabalhou
na mesma empresa por óoze (12) anos ininterruptos este receberá o valor do menor piso salarial da categoria
coníorme a C.C.l ou A.C.l vigente.

PARÁGRAFO 6o - Os benefícios serão pagos num pEzo de alé 07 (sete) dias úteis da notiÍicação do
empregador/empresa ao Sindicato Laboral (SENALBA) com a apresentação dos seguintes documenlos pertinentes
a cada descritivo: Nos casos de óbito do tÍabalhador (a), cópia da CTPS onde consta o registro do trabalhador (a),

cópia do CPF e RG do trabalhador (a) e certidão de óbito; nos casos de nascimento, a certidão de nascimento e
ópia da CTPS onde consta o Íegistro do trabalhador (a), cópia do CPF e RG do trabalhador (a); nos casos de
incaFc!-dAdg_plÍmCngn!9, a declaração do médico juntamente com a caÍta de concessáo do benefício por
incapacidade permanente do INSS; nos casos de epgscqhdgda do trabalhador (a) este deverá comprovar a sua a
aposentadoria por meios de documentos oÍiciais nos termos da lei (comprovante do INSS de conceção de
Aposentadoria), o trabalhador (a) deverá apresentar a C.T.PS. com a compÍovação do vínculo ininteÍrupto na
mesma empresa para o SENALBA. Fica obrigatóío a identificaÉo dos beneficiários com documentos pessoâis, o
SENALBA poderá solicitar documentos a seu critério, a fim de evitar pagamentos em duplicidades, evitar enos ou

fraudes.

PARÁGRAFO 7o - A indenização será paga ao beneficiário que estiver relacionado no formulário enviado pela

empregadora/empresa. o SENALBA poderá solicitar documentos a seu critério, a Íim dê êvitar pagamentos em
duplicidades, evitar enos ou Íraudes.

PARÁGRAFO 8" - Os benefícios e suas coberturas perdurarão somente no perÍodo que o empregado estiver
laborando no empregador/empresa, cessando após a rescisáo contratual, observadas as demais cláusulas que

tratam da aplicabilidade da presente cláusula, e se estende somente aos funcionários com a devida anotaçâo em

CTPS-

PARÁGRAFO 9'- Caso omrra os eventos

1. 'Assistência Funeral" | 2. "Assistência Natalidade'| 3. "Assistência à Renda FamiliaÍ" | 4..Assistência à
Alimentação Familiaf | 5. 'Assistência à Mobilidade" | "Assistência à Aposentadoria', o empregador/empresa
que náo efetivar o pagamento nos termos do parágrafo primeiro (1"), Íicará o mesmo obrigado a pagar o valor

da assistência que o tÍabalhador (a) ou a família tem direito.

PARÁGRAFO 10o - Em caso de inadimplência da mensalidade por parte do empÍegador/empresa, o SENALBA
poderá pleiteá-la judicialmente por descumprimento da C.C.T. ou A.C.T. e o pagamento do benefício assistencial aos

familiares Íica condicionado ao efetivo recebimento de todos os valores devidos pela empresa nas épocas corÍetas,
não tendo validade pagamentos de valores alrasados após oconidos os Íatos geradores.

PARÁGRAFO 11'- RISCOS EXCLU|DOS:

Estão expressamente excluídos de todas as garantias deste bgng[Ígi9-§lC3§9i§!i?!9ia§qgiêl os eventos ocorridos em

consequência:
Do uso de material nuclear para quaisquer Íins, incluindo a explosão nuclear provocada ou náo, bem como a

contaminação radioativa ou exposiÉo a radiações nucleares ou ionizantes;
De atos ãu operaçôes de guerrà, declarada ou náo, de guerra química ou bacteriológica, de guena civil, de

guerrilha, de revolução, agitaçao, motim, revolta, sedição, sublevação ou outras perturbações da ordem pública e

ãebs deconentes, salvo sé tratar de prestação de serviço militar ou dê ato de humanidade em auxílio de outrem;

De suicídio ou tentativa de suicídio do trabalhador (a), exceto se ocorÍido após o período de 2 (dois) anos contados
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da vigência inicial do benefício de assistência social;
De atos ilícitos dolosos praticados pelo trabalhador (a), pelo beneficiário ou pelo representante legal.

Exclusão para Atos Terroristas; não estão cobertos perdas e danos causados direta ou indiretamente por ato
terrorista, independente da natureza do atentado, independentemente de seu propósito, e desde que este tenha
sido devidamente reconhecido como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. Exclusão
quando provier da utilização de meio de transporte mais arríscado, da prestação de serviço miíitar, da prática de
esporte, ou de atos de humanidade em auxílío de outrem.

PARÁGRAFO 12o - O pagamento da mensalidade deverá ser efetuado pelo empregador até o dia sete (7) de cada
mês; anexando - se o comprovante de pagamento e a planilha detalhada dos trabalhadores (a) beneficiados,
contendo: DATA, NOME COMPLETO, CPF, RG, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL, PODERÃO SER
BENEFICIÁRIOS (cônjuge, união estável reconhecido nos termos da lei, filhos maiores de 18 anos completos,
irmãos maiores de 18 anos completos, pais; os beneficiários devem planilhd, TOTAL
DE TRABALHADORES, VALOR TOTAL DO BOLETOANEXADO.

PARÁGRAFO í3o O empregador deverá acessar o Site do SENALBA LONDRINA & NPR
https://www.senalbalondrina.com.br/index.p_hp_ em seguida o Link BOLETOS ou
https:/sweb.diretasl prosindwCbllllCelLphp?sind=1!41- em seguida Gerar ContribuiçÕes,
selecionar a contribuição Benefício de Assistência Social e preencher os dados. Assim o empregador poderá
emitir/imprimir o boleto para pagamento.

PARÁGRAFO 14o - O empregador deverá enviar o comprovante de pagamento e planiÍha de acordo com os termos
do PARÁGRAFO 12o (doze),e comprovante de pagamento e demaÉdocumentações, solicitações a critério do
SENALBA, até o dia sete (7) do mês subsequente. Todos os documentos enviados devem ser no formato PDF.

PARÁGRAFO í5o - Os pagamentos serâo efetuados através de boletos bancários emitidos pelo SENALBA, com
vencimento para dia sete (7) de cada mês, os boletos pagos em atraso terão a coneção de multa de 2o/o, mais, mora
diária de 0,33%.

PARÁGRAFO 16o - Aos novos contratados, a empregadora deverá enviar nova planilha alualizada e fazer o
recolhimento do valor referente ao novo trabalhador independente da data de início, o valor será de R$ 7,50 (sete
reais e cinquenta centavos) referente as coberturas dos Benefícios de Assistência Social.

PARAGRAFO 17o -Aos trabalhadores (a) afastados nos termos da lei, estes também terão direito ao @Íígi!g!e
Assistência Social, portanto o empregador/empresa deverá fazer o recolhimento e incluir na planilha.

PARAGRAFO 18o - Os Benefício de Assistência Social, não possui natureza salarial, por não se constituir em
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e sendo eminentemente benefício de assistencial social.

PARÁGRAFO í9o - A cobertura do Benefício de Assistência Sociat é uma assistência com limites previamente
determinados nesta clausula.

PARÁGRAFO 20o - As dúvidas, orientaçôes e solicitacôes, devem ser através dos seguintes canais:
contato@senalbalondrina.com.br I financeiro@senalbalondrina.com.br (43) 3345 3824 | 3344 5593. Ou na
sede administrativa do SENALBA LONDRINA & NPR no endereço Rua Mato Grosso, 47 (sobreloja) Sala 3 - Centro
Londrina PR. CEP 86.010-í80. Todos os documentos enviados devem ser no formato PDF.

PARÁGRAFO 21" - Está clausula abrange a todos que mantem vínculos empregatício, por ter finalidade de cunho
social.

PARAGRAFO 22o - Este BENEFICIO DE ASSISTÊNCn SOCIAL não se confunde e não tem relação com o
seguro de vida regulamentado nos termos da superintendência de seguros privados (SUSEP). Esta clausula é
exclusiva de benefício de assistência social ao trabalhador (a).

PARÁGRAFO 23o - Este benefício não exige a Declaração Pessoal de Saúde (DPS). Não tem limite de idade na
relação de trabalhadores, por tratar de trabalhadores com vínculos empregatícios e suas anotações em C.T.P.S.

PAR^AGRAFO 24" - Todos os benefícios de assistência social são vetados as cobranças de valores Íinanceiros dos
trabalhadores (as).

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO'DEMlssÃo

CLÁUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA - RESC§ÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA
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No caso de denúncia do contrato por justa causa, o Empregador indicará por escrito a falta cometida pelo
Empregado, especificando a alínea do Art. 482 da CLT.

cLÁusuLA vtcÉslma seouroA - HoMoLocAçÃo DE RESctsÃo DE coNTRATo DE TRABALHo

A Entidade empregadora que optarem pela homologação do mntrato de trabalho de seus empregados junto ao
Sindicato proÍissional será cobrado do empregador uma Taxa de Expediente pelos serviços prestados no valor de
R$ 100,00 (cem reais) por Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho.

ParágraÍo Primeiro - Para que seja homologado, no ato da homologaÉo, o empregador teÍá que quitar o saldo
lÍquido do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou apresentar documento que comprove refeÍido pagamento;

ParágraÍo Segundo - As homologaçóes serão sempre agendadas através dos teleÍones 4313345 3824 e 3344
5593 e ou E-mail contato@senalbalondrina.com.br

Parágrafo Terceiro - A Taxa de Expediente devera ser paga ao SENALBA LONDRINA através de deposito
bancário:

Coopêrativa Sicredi. Banco: 7,18 Agencia: 0718 Conta correnb: ü371-2

Parágrafo QuaÉo - O empregador apresentará o mmprovante de deposito no ato da HomologaÉo.

Parágrafo Quinto - O prazo para o empregador realizar o pagamento integral das verbas rescisórias ao empregado
será o previslo do Artigo 477 da CLÍ e seus Parágrafos e lncisos, ou se.ia, até 10 (dez) dias contados a partir do
término do contrato de trabãlho.

Ao empregado demitido que, durante o período de cumprimento de aviso prévio, obtiver novo emprego, deverá ser
dispensado, desde que o requeira por escrito, anexando prova da nova colocaÉo, ficando a Entidade desonerada
do pagamento dos dias não trabalhados bem como de seus reflexos.

CONTRATO A TEMPO PARCI,ÀL

CúUSULA V]GÉSIMA QUARTA - CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO

O Empregador mediante celebraÉo de Acordo Coletivo de Trabalho, com o Sindicato LaboÍal e Patronal, poderá

celebrar conlratos de trabalho por prazo determinado, nos termos da Lei n". 9.601/98.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

CúUSULAVIGÉSIMA QUINTA - LEI FEDERAL 8.2'I3l9í, ART.93

As Entidades que tenham entre 100 a 200 empregados, terão que reservar 2o/o (dois por cento) das vagas para as

pessoas com deÍiciência Íísica. De 201 a 500 emôregados, 3% (três por cento). De 50í a 1.000 empregados, 4%

tquatro por cento). Acima de 1.000 êmpregados a reserva de vagas será de 5% (cinco por cento).

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDIçÔES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES
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ATRTBUTçÔES OR FUNçÂO/DESVTO DE FUNçÃO

cLÁusuLA vrcÉstMA sE)ffA - suBsflTutçÃo EM cARGo supERtoR

O empregado que ocupar cargo superior, em subsütuição, fará jus a salário igual ao do substituído, durante o
período da substituição, desde que esta seja superior a 14 (quatorze) dias consecutivos no mês, exceto o período
referente a férias do substituído. Havendo vacância do cargo náo se caractenzará a substituição.

NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA vtGÉStMA SÉflMA . APRENDIZES

Aos aprendizes, fica assegurado nos moldes da lei 10.097 de 1911212000 o salario de ingresso equivalente ao
Salario Minimo Federal, os aprendizes conúatados terão acesso aos benefícios previsto nesta convenção coletiva
de trabalho.

cLÁusuLA ucÉstMA otrAvA - uTtLtzAçÃo oe TNTERNET E coRREro ELETRÔNICO

Fica ajustado que os softwares para computadores, tais como intemet e correio eletrônico (e-mail), disponibilizados
pelas empresas a seus Empregados para execução de suas atividades, somente deverão ser utilizadas para esta
finalidade, ficando caracterizado incontinência de conduta o acesso a sites pomográÍicos bem «rmo o envio de
material desta natureza através de equipamentos de propriedade da empresa.

Parágrafo Primeiro: Para a verificação da boa utilização das fenamentas virtuais citadas no caput desta Cláusula,
serão permítido as empresas o controle e o monitoramento dos acessos a internet e coneio eletrônico (e-mail) em

equipamentos utilizados a serviço da empresa, não podendo em qualquer momento ser alegado violação de

conespondência ou invasão de privacidade e/ou intimidade;

Parágrafo Segundo: A empresa fica obrigada a certificar e dar ciência por esc,rito aos Empregados das condições
previstas nesta Cláusula.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLAUSULA UGÉSIMA NONA . ESTABILIDADE PRÉ APROSENTADORIA

Aos empregados que estiverem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito à aposentadoria e que

contem, no mínimo, 05 (cinco) anos de serviço na Entidade, fica assegurada a garantia ao emprego e salário

durante o período que falta à aposentadoria, considerando a legislação previdenciária, ressalvada os casos de justa

causa.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAçÃO E HORARIO

CLÁUSULA TruGÉSIMA . INTERVALO INTRAJORNADAS
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Conforme artígo 71 da CLT segue:

- jornada de trabalho com duraçâo de até 4 horas, nenhum intervalo é exigido;

- jornada de trabalho com duração de 4 a 6 horas, é obrigatória a concessão de intervaÍo pelo período de 15
minutos;

- jornadas de trabalho superiores à 6 horas, o intervalo mínimo exigido é de 't hora, náo podendo ser superior a 2
horas, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário.

GoMPENSAçÃO DE JORNADA

CúUSULA TRIcÉSIMA PRIMEIRA. coMPENsASÃo DE JoRNADA DE TRABALHo

Será permitida a compensação da jornada de trabalho aos sábado, pelo acréscimo do numero de horas
correspondentes aos dias úteis de segunda a sexta feira, desde que não ultrapasse a jomada semanal de 44
(quarenta e quatro) horas, independente de homologação do SENALBA, inclusive aos que recebe insalubridade.

DESCI\NSO SEMI\NAL

CúUSULA TRlGÉSffiA SEGUNDA . TRABALHo AoS Doi,IINGoS

Quando houver necessidade da prestação de serviços aos domingos, e este tiver autoízação legal nos termos da lei
será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos
uma vez ao mês, tenha sua folga coincidente com o domingo.

CONTROLE DA JORNADA

cúusulA TRrcÉsMA TERcEIRA - REUNÉES DE sERvtço

As reuniôes de serviço, quando de comparecimento obrigatório, seráo realizadas durante a jornada de trabalho e, se
fora dela, mediante pagamento de horas extras.

FALTAS

CúUSULA TRIGÉSMA QUARTA - ABoNo DE FALTAS DE ATESTADo PARA DEPENDENTES

As faltas para atendimento médico de dependentes previdenciários menores de 18 (dezoito) anos, desde que
devídamente comprovadas, no prazo de 03 (três) dias, por atestado passado pelo proÍissional que prestou a
assistência, serão abonadas pela Entidade sempre que nâo ultrapassar a 2 FALTAS por bimestre.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

CLAUSULA TruGÉSffiA GIUINTA. ESCALA í2X36 HORAS

Fica íacultado às Entidades, por peculiaridade do servíço, estabelecerem aos seus empregados jornada em escala
de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, assegurado o pagamento em dobro dos
dias feriados trabalhados.

Parágrafo Único - A jomada estabelecida nesta cláusula não suprime outros direitos dos trabalhadores, tais como,
intervalo para repouso e alimentação, adicional notumo e os demais previstos na legislação trabalhista.

JORNADAS ESPECTATS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)
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CúUSULA TRIGÉsIilI sexTa . pRoRRoGAÇÂo DA JoRNADA Do ESTUDANTE

Veda-se a pronogação do horário de trabalho aos Empregados estudantes que comprovêm a sua situação escolar e
que manifeste desinteresse pela prorÍogação e que coincide com o seu horário estudantil.

OUTRAS DISPOSIçÔES SOBRE JORNADA

cúusulA TRrcÉsrrm sÉrrua . FoLGA No MÊs Do ANrvÊRsÁnlo loav orr;

O empregado terá direito ao benefício do 'Day Ofl que se traduz em um dia de folga no mês do seu aniversário,
nos casos em que a data coincida com sábados, domingos ou Íeíados, lica estabelecido para o póximo dia útil, e
ou mediante negoclaÉo de data com o gestor imediato.

PARAGRAFO Ul{lCO: O benefício não se acumula e deve ser concedido no ano corrente.

FÉRhS E LICENçAS
FÉRhS COLETIVAS

CúUSULATRIGÉSIMA OITAVA - FÉRAS INDIV]DUAIS OU COLETIVAS

Desdê que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usuÍruÍdas em até 3 (três) períodos, sendo que

um deles não poderá ser inÍerior a 14 (quatorze) dias coÍÍidos e os demais náo poderão ser inferiores a 5 (cinco)

dias conidos, cada um.

PaÍagrafo ünico: É vedado o inÍcio das férias no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso
semanal remunerado.

LICENÇA NÃO REMUNERADA

GúUSULA TRIGÉSIMA NONA. LICENçA NÃO REMUNERADA

Fica garantido ao funcionário, a possibilidade de solicitar licença náo remunerada, desde que, seia por motivo

iustiÍiàdo, por escrito em 2 (duas)vias, devendo especiÍcar a data de inÍcio e de Íinal da licença, devendo se

comprometer a comparecer na empresa ao término da licenÇa- E fica a cargo da parte patronal o aceite do pedido.

LICENçA MATERNIDADE

GúUSULA QUADRAGÉSIMA. LICENçA MATERNIDADE

A empregada gestante lêm direito á licença-maternidade de 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário.

parágrafo único: Assim como abonarão o aÍastamento das empregadâs que comprovadamente adolarem crianças

com ãté seis anos de idade; tal abono seÍá também de 120 dias que começará a contar da data do termo da

adoção.

ourRAS DTSPOSIçÓES SOBRE FÉRIAS E LICENçAS
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CLAUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - AUSENCIAS ABONADAS

As entidades considerarão como ausência abonada as seguintes condições e circunstancias devidamente
comprovada:

Fica assegurada a licença de 10 (dez) dias conidos a partir da data do casamento do empregado.

A licença-patemidade será de 10 (dez) dias conido iniciando-se a partir da data do nascimento da criança sem
prejuízo do emprego e do salário.

O empregado poderá deixar de comparecer ao trabalho por 06 (seis) dias uteis em caso de falecimento do cônjuge,
ascendente, descendente de 10 grau, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência
social, viva sob sua dependência econômica.

Serão abonadas as faltas do Empregado estudante e vestibulando, nos dias em que estiver realizando
provas, exames e vestibulal desde que comprovadamente decorrerem de prestação de exames na cidade em
que trabalhe. Fica esclarecido que somente será abonado o horário da realiza$o de provas, exames e
vestibular, incluindo tempo razoável para o deslocamento do local onde prestou o exame até a empresa.

As entidades abonarão a'talta ao serviço, dos empregados impedidos de comparecerem ao trabalho em virtude da
oconência de eventos naturais ou de outros motivos considerados de força maior, que sejam de conhecimento
publico e independam da vontade dos mesmos.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CúUSULA QUADRAGÉSIme SEGUNDA. UNIFORMES E EPTS

Sempre que exigidos, por força de Lei ou deliberação do empregador, os uniformes e EPI's seráo fornecidos
gratuitamente e substituídos por desgaste de uso normal. Ocorrendo negligência do empregado na guarda ou uso
do uniforme ou EPI's, a reposição dos mesmos poderá ser cobrada.

ACETTAçÃO Or ATESTADOS MÉUCOS

CLAU§ULA QUADRAGÉSNTE TERCEIRA - ATESTADOS

Serâo aceitos, para fins de justificar e abonar as faltas, os Atestados Médicos e Odontológicos fornecidos pelos
Profissionais Médicos ou Dentistas da Previdência Social, Postos de Saúde do Município, cabendo a empresa em
caso de duvida submeter o empregado à exame médico particular, com o ônus bancado pela empresa.

Parágrafo Primeiro: De acordo com o que estabelecc o artigo 75 do Decreto 304811999 durante os primeiro 15

dias consecutivos da atividade por motivos de doença incumbi a empresa a pagar ao segurado empregado o seu
satário;

Parágrafo Segundo: Quando ocorer a apresentação de diversos atestados médicos com períodos inferiores a 15

(quinze) dias sem ter havido entre eles retomo ao trabalho a empresa poderá somar os períodos dos atestados e
efetuar o pagamento somente dos 15 primeiros dÍas que são de sua responsabilidade e encaminhar o empregado
ao INSS.

Parágrafo Terceiro: Os atestados médicos devem ser entregues para o empregador no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas, à partir do primeiro dia de afastamento da jomada de trabalho, sob pena de não serem considerados
para efeito de abono de falta ao trabalho.

ourRAs NoRMAS DE PROTEçÃO AO ACTDENTADO OU DOENTE

CLAUSULA QUADRAGÉSIIAA QUARTA - COMPLEMENTAçÃO SALARIIIL NO ACIDENTE DE
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TRABALHO

As êntidades complêmentarão o valor do salário líquido no período de aÍastamento por acidente de trabalho,
compreendido êntre o 160 e o 600 dia, em valor equivalente a diíerença entre o efetivamente percebido da
Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre para eÍeito de complementação, o limite máximo da
contribuiÉo pÍevidenciária.

PaÉgrafo Único - Não sendo conhecido o valoÍ básico da Previdência Social a complementação deverá ser paga
em valores estimados. Se ocorÍer diferençâ a maior ou a mênoÍ deverá seÍ compensado no pagamento
imediatamente posterior.

RELAçÔES STNDTCATS
LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATTVTOADES SINDICAIS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA . DIRIGENTE SINDICAL

Os dirigentes eleitos de no máximo 2 (dois) por êmpresas pertencente ao sindicato profissional convenente, serão
liberados por no máximo 15 (quinze) dias por ano, sucessivos ou altemados e sem preruízo em seu salário na
empresa onde esta empregado, para que possam comparecer a assembleia, congressos, cursos e outras
promoções sindicais/ e ou organismos oÍiciais, desde que hara mmunicâção prêvia de no mínimo 3 (três) dias úteis
que antecede o evento, e com a @mprovação do comparecimento no evento.

coNTRrBUrçÕES SIND|CAIS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA sExTA. TAXA NEGoCIAL PATRoNAL (SECRASO.NP)

Coníorme o acordado e negociado com a Fêderaçáo das APAE S no Paraná, fica estipulado o pagamento da TXNP
2025rUNICA, no valor de '1,5% (um inteiro virgula cinco por cento) sobre a íolha de pagamento bruta de

compulsório.

cúusulA QUADRAGÉS|MA sÉnMA - coNTRrBUlçÃo AssrsrENcrAL (SEI{ALBA LoNDRTNA)

Coníorme decisão proÍerida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no tema 935, e de acordo com a Nota técnica no
2 de 2611012018 êxpedida pelo Ministério Público do Trabalho, foi reconhecida a validade da mbrança de uma
Contribuição Assistencial, desde que, aprovada em assembleia geral e)draordinária, uma vez que todos os
trabalhadoÍes, empregados, são abrangidos e beneÍiciados pela negociaÉo da ConvenÉo Coletiva de Trabalho e
ou Acordo coletivo de trabalho. Os abrangidos e beneficiados pela negociação da C.C.T. e/ou A.C.T. devem
participar do Íinanciamento desse processo sob pena de inviabilizar a atuaÉo do Sindicato laboral.

A contribuiÉo assistencial 202512026, conÍorme deliberado na respectiva Assembleia pelo SENALBA, com a
participação dos respectivos empregados representados, todos com direito a voz e voto, será descontada dos
salários dos Íeferidos empregados se abrangidos por esta Convenção Coletiva (C.C.T.) e ou Acordo Coletivo de
Trabalho (A.C.T.), sendo l2 (doze) parcelas mensais de R$ 12,00 (doze reais) cada.

ParágraÍo PÍimeiro: Os empregados assoôiados aos SENALBA em dia com suas mensalidades, Íicam isêntos do
desconto da contribuição assistencial prevista no Caput.

ParágraÍo Segundo: Os empregados em Íegime de contrato intermitente Íicarão isentos do reÍerido desconto da
contribuiçáo assistencial nos meses em que náo liverem remuneração a receber.

Parágrafo Terceiro: Fica Íacultado aos empregados a liberdade de se opor ao desconto da contÍibuição
assistencial, devendo para isto protocolar carta dê oposição INDIVIDUAL em 2 vias contêndo: nome complêto, CPF,
empresa que úabalha, e-mail e/ou WhatsApp para contato e assinatura, na sede do respectivo SENALBA" até í0
dias corridos a partir da data de assinatura do requerimento de registro no Ministério do Trabalho. HoÍário dê
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expediente na secretaria do Senalba Londrina, de Segunda-feira a Sexta-Feira das 08h00m as 12h:00m - 13h:30m
as í7h:00 m cabendo à entidade dar conhecimento desta Cláusula aos Empregados.

Parágrafo Quarto: Os empregâdos que náo residem/trabalham na cidade sede do respectivo SENALBA, poderão
encaminhar a respectiva carta de oposição em envelope INDIVIDUAL via AR (Aviso de Recebimento) para o
endereço do respectivo Sindicato, servindo o comprovante de envio Íomecido pelos correios como documento
comprobatório a ser entregue juntamente com uma via da referida carta ao setor de RecuÍsos Humanos.

ParágraÍo Quinto: O incentivo por parte do empregador e/ou seus empregados à oposição do pagamenlo da
contribuição assistencial 202512026, seja pelo Íornecimento dê modelos de carta de oposição ou qualquer outra
forma de indução, seÍá caracterizado como ato ante sindical e estará suieito à medidas iudiciais cabíveis.

PârágraÍo Sêxto: A êmpÍêgadora sê obrigada a fazer o recolhimento dos valores descontados dos empregados que
deverão ser repassados ao SENALBA até o dia 7 (sete) de cada mês subsequente, através dê boleto bancário ou
pelo Link de Pagamênto ( https:/s]le.O-.djlq!ês§lC!!ês-ç9ln-.-blplqst!-drycblff e2!phpJ§!d=l-841 )ambos na conta do
Sindicato Profissional, que processara o recolhimento, tendo mais opões de solicitar as guias pelo e-
mail ínanceiro@senalb alondrinâ.com.br contato@senalbalondrina.com.br ou pelo fone: (43) 3345 3824 |

33445593.

Parágrafo Sétimo: No ato da admissáo, a Entidade empregadora deverá apresentar o presente Acordo Coletivo de
Trabalho e ou Convenção Coletiva de Trabalho aos novos empregados, e a partir do 2o mês da admissão do
trabalhador, proceder o desconto da contribuição assistencial, daqueles que não se opuserem em até 30 (trinta) dias
após admissão, sendo o desconto proporcional aos meses restantes da vigência desse instrumento, efetuando
repasse ao SENALBA nos termos dispostos na presente cláusula.

Parágrafo Oltavo: Não será aceito/protocolado oposiÇôes enviadas por: WhatsApp, E-mail, Mensagem EletrÔnica,
lnstagram, Redes Sociais, tendo em vista que o sindicato Íica impossibilitado de identiÍicâr o trabalhador(a) e a
verâcidade do documento.

Parágrafo Nono: A ContÍibuiÉo Assistencial prevista neste Caput, está não se confunde e,não tem relação com a
coNÍRtBUtÇÃo ASSOC|ATIVA, CONTRTBUTÇÁO DO ASSOCTADO ou CONTRIBUTÇÃO DOTRABALHADOR
SINDICALIZADO.

PROCEDIMENTOS EM RELAçÃO A GREVES E GREVISTAS

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA OITAVA - TRABALHO INFORMAL

O Sindicato ProÍissional e PatÍonal, caso tenham conhecimento da existência de trabalhadores sem registro em
CTPS, convocarão imediatamente as empresas para acertarem estas irregularidades sob pena do enquadÍamento
das mesmas no inciso ll do §3'do Artigo 297 da Lei N". 9.983, de 14 de julho de 2000

Os Sindicatos convenentes, durante a vigência desta Convençáo Coletiva de Trabalho, procederão as novas

negociações no sentido de manter sempre atualizadas suas cláusulas-

APLICAçÁO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CúUSULA QUINQUAGÉSIMA - APLICAçÃO DA C.C.T.

A presente Convenção Coletiva de Trabalho náo se aplica àquêlas Entidades que, por suas peculiaridades

administrativas ou por iá concederem beneÍicios superiores aos dela @nstantes, vieÍem a assinar, com o
SENALBA-LDA, Acordo óoletivo de Trabalho, com a anuência por escrito do Sindicato Patronal SECRASO/NP.
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CúUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA. SUMULA 374 TST

Fica as entidades empregadoras ciente de que conÍorme arts. 570 à 581 da CLT o enquadramento sindical deve ser
feito de acordo com a atividade preponderante da parte patronaÍ, e de acordo com a Sumula 374 TST, os
empregados integrante de categoria proÍissional diíerenciada, não tem o direito de haver de seu empregador
vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a empresa não íoi representada por órgão de dasse de sua
categoria.

GúUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA.APLICAçÂO oO INSTRUMENTO COLETIVO (APAES)

Fica acordada entre as partes, que esta C.C.T abrangerá somente os empregados e empregadores exclusivamente
das APAE S, que por suas peculiariedades teráo Convenções Coletivas de Trabalhos específica.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

cúusULA QUINaUAGÉSIIiA TERCEIRA . MULTA POR DESCUTPRIHENTO

Será devida multa, no valor de I (um) piso salarial da calêgoria, por clausula descumprida da presente convenção
coletiva de trabalho revertida em Íavor da parte prejudicada.

oUTRAS DTSPOSTçÕES

CúUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - FORO COMPETENTE

Eleito o Foro de Londrina/Pr. Os litígios provenientes da presente convençáo coletiva de trabalho, bem como
duvidas, omissão, e demais assuntos de interesse da classe trabalhadora, competente inicialmente ao foro aqui

eleito, Londrina/Pr.

JOSE Ii|ILTON DE SOUZA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIÉNÍ E FORMACAO PROF DO
NORTE DO PARATTA

VILSON VIEIRA OE IIELO
PRESIOENTE

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC,DE ASSIST.SOCIAL,DE OR,E F.PROF,DA CIDADE DE LONDRINA/PR'
SENALBA.I-ONORINA

Anexo (PDF)

)
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ANEXOS
ANEXO I - ATA DE ASSEMBLEIA


